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O termo ‘Experiência 

do cliente’ está cada 

vez mais presente nas 

discussões sobre o setor 

do varejo nos ambientes 

virtuais e físicos

De acordo com uma 
pesquisa realizada pela 
Salesforce, a satisfação 

e o engajamento do cliente 
são as principais medidas de 
sucesso para os profi ssionais 
de marketing, em que 88% con-
sideram a jornada de compra 
fundamental para o sucesso de 
sua estratégia geral de marke-
ting. Hoje, serviços e produtos 
que proporcionam conforto e 
praticidade são fundamentais 
para fi delizar o consumidor.

Neste contexto, ferramen-
tas inteligentes que enviam 
notificações personalizadas 
e relevantes, de acordo com 
o interesse de cada cliente, 
são capazes de aprimorar o 
relacionamento entre uma 
empresa e seu público.  Atu-
almente, existem diversas 
formas de realizar ações de 
retargeting para resgatar o 
público, enviando promoções 
personalizadas, alertas de re-
dução de preços e recuperação 
de carrinhos abandonados com 
acompanhamento de status de 
entregas. 

A evolução de aplicações Big 
Data tem permitido o desenvol-
vimento de soluções cada vez 
mais inteligentes para explorar 
maneiras novas e mais efetivas 
de abordagem ao consumidor. 
Uma delas é a notifi cação de 
push por navegador ou apli-
cativo. Essa tendência tem 
se consolidado diante de um 
número crescente de sites 
e apps que disponibilizam o 
envio de notícias ou novidades 
sobre produtos para toda sua 
base de usuários. 

Na maioria das vezes, en-
tretanto, o disparo de push 
acontece de forma genérica, 
com uma mesma mensagem 
para toda a base de usuários. 

Na prática, embora as noti-
fi cações sejam entregues ao 
usuário, elas competem com 
as mensagens dos demais apli-
cativos, incluindo WhatsApp e 
Facebook. 

Diante de um volume de 
notifi cações cada vez maior, 
os usuários tendem a priori-
zar uma notifi cação somente 
quando veem algo que lhes 
interessam. Nesta hora, o 
push inteligente surge como 
uma ferramenta útil e mais 
assertiva para grandes mar-
cas, lojas virtuais e portais de 
conteúdo, porque reconhece o 
comportamento de navegação 
daquele consumidor e envia 
uma mensagem relevante, 
aumentando as taxas de aber-
tura e, consequentemente, de 
conversão.

Na prática, um fabricante de 
automóvel, em vez de enviar 
um push do tipo “lançamento 
de modelo tal” ou “agende um 
test-drive” para toda a base, 
pode anunciar a cada potencial 
cliente um preço especial para 
um determinado modelo, com 
a cor e os opcionais que foram 
simulados no site. Já uma loja 
virtual pode trazer de uma for-
ma mais pessoal informações 
sobre um tênis ou uma TV que 
a pessoa já visualizou anterior-
mente, podendo convencê-lo a 
concluir esta compra com um 
desconto ou frete grátis.

Essa estratégia é um claro 
sinal de que a ascensão do 
público conectado está for-
çando o marketing a evoluir na 
entrega de campanhas para a 
gestão de experiências perso-
nalizadas, que buscam engajar 
o cliente desde o primeiro dia. 
Nesse contexto, investir em 
inteligência artifi cial passa a 
ser essencial para aprimorar o 
relacionamento e subir alguns 
degraus na preferência do 
consumidor.

(*) - É CEO da ShopBack, plataforma 
de retargeting inteligente baseada em 

comportamento do usuário
(www.shopback.com.br).

Notifi cações inteligentes 
aprimoram a relação entre 
empresas e consumidores

Isaac Ezra (*)

São Paulo, sexta-feira, 07 de abril de 2017
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                                  ATIVO 31/12/2016
ATIVO 479.926,54
ATIVO CIRCULANTE 391.914,89
CAIXA 2,18
Caixa Geral 2,18

BANCO C/ MOVIMENTO 36.141,43
Bco Caixa Ec. Federal 36.141,43

INVEST. TEMPORÁRIOS 355.771,28
C/C Poupança 355.771,28

OUTROS CRÉDITOS -
Adto Fornecedores -

DESPESAS ANTECIPADAS -
Adto Férias -

ATIVO PERMANENTE 88.011,65
IMOBILIZADO 29.320,96
Móveis e Utensílios 17.670,96
Instalações 10.750,00
Equiptos de Computação 900,00

INTANGÍVEL 58.690,69
Benf.Prop.Terceiros 58.690,69

TOTAL DO ATIVO 479.926,54

RECEITA E ARRECADAÇÃO
Sócio Contribuinte 138.671,50
Biblioteca e Livraria 14.316,00
Bazar 7.581,00
Doações Diversas 4.188,00
Sorteios Diversos    1.715,00
RECEITA BRUTA 166.471,50
Receitas Financeiras   51.425,11
OUTRAS RECEITAS   51.425,11
TOTAL DE RECEITAS 217.896,61
DESPESAS
DESPESAS OPERACIONAIS
DESPESAS C/ PESSOAL
Salários 11.780,05
13º Salário 1.056,55
Férias 2.671,40
INSS 4.322,66
FGTS 6.852,37
Vale Transporte 2.110,90
Vale Refeição 690,00
Assistência Médica 83,65
Recisões     2.359,61
Despesas c/Pessoal 31.927,19
DESPESAS GERAIS
Conservação/Manutenção 2.480,30
Limpeza e Higiene 1.165,91
Copa e Cozinha 1.734,07
Água 1.047,70
Energia Elétrica 2.466,69
Telefone/Internet 600,85

GRUPO SOCORRISTA DE CASTELÃ
CNPJ: 86.909.173/0001- 42

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2016

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT  ENCERRADO EM 31/12/2016

Aquisições Livraria /Bazar 7.924,19
Aluguel 59.940,75
Materiais p/Escritório 1.374,59
Anunc. e Publicações 980,00
Honorários 10.746,44
Monitoramento/Segurança e Vigilância 1.697,46
Cartórios/Autenticações 151,34
Prêmios de Seguros 490,70
Serviços T.I. 1.437,50
Bem Pequeno Valor 240,00
Saúde Ocupacional 50,00
Serv.Terceiros 1.323,04
Correios         24,65
Despesas Gerais 95.876,18
DESPESAS FINANCEIRAS
Despesas Bancárias     2.241,10
Despesas Financeiras 2.241,10
DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Impostos e Taxas Diversas -
IPTU 18.276,70
Contrib.Sindical 247,65
PIS s/Folha 144,01
Contrib. Confederativa 57,60
Despesas Tributárias 18.725,96
DESPESAS NÃO OPERACIONAIS
Multas       330,73
Despesas Não Operac.       330,73
TOTAL DE DESPESAS 149.101,16

TOTAL SUPERÁVIT DO PERÍODO   69.795,45

1-) O Grupo Socorrista de Castelã é uma instituição de caráter
religioso-filantrópico, sem fins lucrativos,que tem por finalidade o
estudo a prática e a divulgação do espiritismo. A Instituição foi
constituída e é regida sob a égide da Lei 9790/99, combinado com
o artigo 150, Inciso VI, alínea “c” da Constituição Federal. Por ser
uma entidade sem fins lucrativos, as receitas do Grupo Soc.
Castelã não são tributadas,conf.Capítulo III e seus artigos do
Decreto 3000/99 e Seção I e II do Capítulo II da Lei 5712/66 - CTN.
2-) As demonstrações contábeis foram elaboradas com base na
matéria legislativa referenciada no ítem (1), bem como seguiram-

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DIRETORIA
Grupo Socorrista de Castelã
Odilon Wagner - PRESIDENTE

CPF 692.579.658-72

se os preceitos da Normas Brasileiras de Contabilidade , em espe-
cial a NBCT 10 e suas derivações. 3-) Por ser uma entidade sem
finalidade de lucro, o resultado não é destinado a um detentor do
patrimônio e os lucros ou prejuizos são denominados respectiva-
mente Déficit ou Superávit . As receitas foram reconhecidas men-
salmente, respeitando os princípios contábeis da oportunidade e
competência. A aplicação deste princípio implica no reconheci-
mento dos ingressos por competência, independentemente de
seu efetivo ingresso e recebimento.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2016

Fernando R. Russo
Contador

CRC 1SP291930/O-5

                          PASSIVO  31/12/2016
PASSIVO 479.926,54
PASSIVO CIRCULANTE 2.097,43
FORNECEDORES 646,09
Duplicatas a Pagar 646,09

OBRIG. TRABALHISTAS 1.451,34
Salarios a Pagar 971,00
Inss a Reolher 367,65
Fgts a Recolher 102,12
Pis s/ folha de pagamento 10,57

PATRIM. SOCIAL LIQUIDO 477.829,11
RESERVAS 477.829,11
Superávit Acumulados 409.033,66
Superávit do Exercício 68.795,45

TOTAL DO PASSIVO 479.926,54

Dos quatro mandados de 
prisão preventiva, três 
foram cumpridos. Uma 

pessoa ainda está foragida. Os 
alvos dos mandados são acu-
sados de envolvimento em um 
esquema de desvio de recursos 
públicos repassados à CBDA.

A Operação Águas Claras está 
em andamento há pelo menos um 
ano e meio, desde que atletas e 
ex-atletas denunciaram irregula-
ridades na CBDA. A investigação 
apura o desvio de R$ 40 milhões 
repassados à confederação nos 
últimos cinco anos. Há indícios 
de um esquema de desvios de 
recursos públicos do Ministério 
dos Esportes por membros da 
diretoria do órgão que congrega 
natação, pólo aquático, nado sin-
cronizado e salto ornamental.

“Foi constatado que muito 
dos valores não chegavam ao 
destino que era a atividade 
esportiva da Confederação. Já 
analisamos praticamente três 
convênios realizados, um deles 
no valor de R$ 5 milhões, que 
era para o polo aquático e não 
houve elementos que com-
provassem a aplicação desses 
recursos no esporte, por isso 
algumas seleções deixaram de 
ir para competições interna-
cionais”, disse a procuradora 
da República no MPF de São 
Paulo, Thamea Danelon.

Outros convênios envolvem a 
aquisição de passagens aéreas 
e hospedagem com indícios de 

Presidente afastado da CDBA, Coaracy Nunes.

Aos Acionistas e aos Diretores da Esek Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. São Paulo - SP - Opinião - 
Examinamos as demonstrações financeiras da Esek Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Esek Empreendimentos 
Imobiliários SPE S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas 
e médias empresas. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Valores cor-
respondentes ao exercício anterior - Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2015, apresentados para fins de comparação, não foram anteriormente auditados por nós ou por quaisquer outros 
auditores independentes e, consequentemente, não expressamos uma opinião sobre eles. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
para as pequenas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. A administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 

1. Contexto operacional - A Esek Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. 
foi constituída em 19 de Outubro de 2015, e tem como objeto específico o 
planejamento, a promoção, desenvolvimento, incorporação, construção, lo-
cação e, especialmente, a venda do empreendimento imobiliário que será de-
senvolvido nos imóveis objetos das matrículas nº 195.649, 195.650, 84.988 e 
84.989 todas registradas perante o 18º oficial de Registro de Imóveis de São 
Paulo. O endereço da sede da Companhia é na Rua Hungria, nº 514 - 10º 
andar, conjunto 102, sala 28, Jardim Europa, CEP 01.455-000, São Paulo 
- SP. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práti-
cas contábeis - As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem os princípios 
contábeis previstos na legislação societária brasileira, em consonância com 
a Lei nº 6.404/76, bem como alterações introduzidas com o advento da Lei  
nº 11.638/07 e Lei 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instru-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), espe-
cificamente o CPC para Pequenas e Médias Empresas (PME), deliberados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das demons-
trações financeiras foi autorizada pela diretoria em 06 de março de 2017. 
3. Resumo das principais prátricas contábeis - a. Apropriação das re-
ceitas, custos e despesas - A Companhia encontra-se em fase de desen-
volvimento do empreendimento imobiliário, portanto não apresenta receitas 
da atividade fim, somente custos de construção e despesas com materiais 
de consumo, necessárias a sua constituição e manutenção, bem como re-
ceitas financeiras as quais foram reconhecidas conforme o regime contábil 
da competência do exercício. b. Instrumentos financeiros - A Companhia 
determina a classificação inicial de seus instrumentos financeiros no reco-
nhecimento inicial sob as seguintes categorias: mensurados a valor justo por 
meio do resultado, empréstimos e recebíveis e passivo financeiro registrado 
ao custo amortizado, conforme determinado pelo CPC. (i) Ativos financei-
ros mensurados a valor justo por meio do resultado - Um ativo financeiro 
é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifica-
do como mantido para negociação e seja designado como tal no momento 
do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor 
justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e vendas baseadas em seus valores justos de 
acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Ativos finan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no 
resultado do exercício. (ii) Empréstimos e recebíveis - Empréstimos e re-
cebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos 
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos 
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. (iii) Passivos finan-
ceiros registrados ao custo amortizado - Os títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos 
os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de 
negociação na qual o Grupo se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. c. Estoques - Os estoques 
são compostos pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O 
custo dos estoques é composto pelo valor do terreno adquirido para incorpo-
ração imobiliária acrescido dos gastos com construção e encargos financei-
ros oriundos da aquisição do imóvel.  d. Redução ao valor recuperável - Os 
valores contábeis dos estoques são revistos a cada data de apresentação 
das demonstrações financeiras para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é determinado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida caso o valor contábil exceda o valor recuperável estimado. Perdas 
de valor são reconhecidas no resultado. e. Passivo circulante - Compostos 
pelas obrigações fiscais, comerciais e societárias, registradas pelos valores 
conhecidos e/ou calculáveis acrescidos dos encargos financeiros, quando 
aplicáveis e ajustados a valor presente pela taxa efetiva de juros. f. Imposto 
de renda e contribuição social - As provisões de imposto de renda e con-
tribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de tributação 
do lucro real ou por opção recolhimento por estimativa. No lucro real as 
alíquotas de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido são 
de 15% e 9%, respectivamente. Em 2015 a Companhia optou pelo regime 
de tributação Lucro Presumido. 4. Caixa e equivalente de caixa - Contem-
plam numerários em caixa, saldos em bancos e aplicações financeiras de 
liquidez imediata, conforme composição abaixo:
Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Caixa e bancos  5.766 3.065
Aplicações financeiras (i)         50.150        70.298
Total        55.916        73.363
(i) Tais aplicações referem-se a aplicação DI do Itaú - Soberano DI LP FI-
CFI no valor de R$ 50.150. Estas tratam-se de aplicação de curto prazo, 
de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. A remuneração 
destes investimentos está atrelada ao Certificado de Depósito Interbancário 
(DI). 5. Estoques de imóveis - • Tipo de projeto: Residencial; • Localidade: 
São Paulo/SP; • Data de início do projeto: Nov/2015; • Início da obra: No-
vembro/2018; • Tempo de duração da construção do projeto: 24 meses.; • 
Percentual que já foi construído do projeto: 0%; • Data prevista de entrega 
do projeto: Outubro/2020
Descrição 31/12/2016
Custo de aquisição - Terreno 16.624.686
Construção em andamento        54.986
Total 16.679.672

Ativo Notas 31/12/2016     31/12/2015
  Não auditado

Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 55.916  73.363
Adiantamento para aquisição de terrenos 6 - 1.595.300
Despesas antecipadas 7 - 29.070
Impostos a recuperar              393                      -
Total do ativo circulante  56.309 1.697.733
Estoque de imóveis 5 16.679.672                      -
Total do ativo não circulante  16.679.672 - 
Total do ativo  16.735.981 1.697.733

Demonstrações de resultados
 Notas 31/12/2016      31/12/2015
   Não auditado
Despesas gerais e administrativas 8 (93.477) -
Despesas tributárias  (1.134) (344)
Despesas financeiras 9.a (19) (4)
Receitas financeiras 9.b          1.610                  298
Resultado operacional        (93.020)                   (50)
Contribuição social                   -                   (27)
Imposto de renda                   -                   (45)
Prejuízo do exercício        (93.020)                 (122)

Demonstrações de resultados abrangentes
 31/12/2016      31/12/2015
  Não auditado
Prejuízo do exercício       (93.020)                (122)
Resultado abrangente total       (93.020)                (122)

Demonstrações do fluxo de caixa-Método indireto
 31/12/2016      31/12/2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais  Não auditado
Prejuízo do exercício (93.020) (50)
(Aumento) diminuição de ativos
Adiantamento para aquisição de terrenos 1.595.300  (1.595.300)
Despesas antecipadas 29.070  (29.070)
Imóveis a comercializar (16.679.672) -
Impostos a recuperar (393) -
Aumento (diminuição) de passivos
Obrigações tributárias  (742) 1.483
Contas a pagar           1.880                      -
Caixa utilizado nas 
 atividades operacionais (15.147.577)      (1.622.937)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
Integralização de capital   15.130.130       1.696.300
Caixa proveniente das (utilizado nas) 
 atividades de financiamento  15.130.130       1.696.300
Aumento/ (redução) liquido de
 caixa e equivalente de
 caixa no final do exercício        (17.447)            73.363
Variação em caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 73.363  -
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício         55.916             73.363
Aumento/ (redução) líquido
 de caixa e equivalente de
 caixa no final do exercício        (17.447)             73.363

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
       Capital social        Prejuízos
   A inte- acumu-
 Nota Subscrito      gralizar      lados           Total
Subscrição de capital 
 social-19/10/2015  7  1.000 (1.000) - -
Aumento do 
 capital social  7  2.299.000 (2.299.000) - -
Capital integralizado  - 1.696.300 - 1.696.300
Prejuízo do exercício                    -                  -         (122)            (122)
Saldo31/2/2015 
 (não auditado)     2.300.000     (603.700)         (122)   1.696.178
Aumento do
  capital social  7  15.200.000  (15.200.000) - -
Capital integralizado   - 15.130.130  - 15.130.130
Prejuízo do exercício                    -                   -    (93.020)       (93.020)
Saldo 31/2/2016  7  17.500.000      (673.570)    (93.142) 16.733.288

Esek Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
CNPJ/MF nº 23.494.367/0001-04

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 (Valores expressos em Reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores em Reais)

Passivo Notas  31/12/2016      31/12/2015
   Não auditado
Passivo circulante
Obrigações tributárias  813 1.555
Contas a pagar           1.880                      -
Total do passivo circulante           2.693              1.555
Patrimônio líquido
Capital 8.a 17.500.000  2.300.000
(-) Capital social a integralizar 8.b (673.570) (603.700)
Prejuízos acumulados        (93.142)                 (122)
Total do patrimônio líquido  16.733.288 1.696.178
Total do passivo e patrimônio líquido  16.735.981 1.697.733

Nota explicativa às demonstrações financeiras (Em Reais)
A intenção da administração é a de venda do imóvel, por essa razão o man-
tém contabilizado como estoque. O valor dos estoques é avaliado anual-
mente para fins de redução ao valor recuperável (impairment). A avaliação 
é efetuada através de laudos específicos preparados por especialistas do 
setor imobiliário e que levam em conta a expectativa dos resultados futuros 
a serem obtidos com o empreendimento imobiliário. Com base no laudo de 
avaliação, a administração analisou a recuperabilidade do ativo e não iden-
tificou indicadores de perda. 6. Adiantamentos para aquisição de terre-
nos - Em 24/11/2015 foram adquiridos terrenos por Intrumento Particular de 
Compromisso de Compra e Venda de Imóvel e Outras Avenças celebrados 
com a Johnson & Johnson do Brasil Indústria e Comércio de Produtos para 
Saúde Ltda. Os valores pagos a título de sinal foram contabilizados como 
adiantamento para aquisição de terrenos. Em 2016, após o cumprimento 
das cláusulas resolutivas dos contratos tais valores foram transferidos para 
rubrica de Estoque. Os imóveis adquiridos serão utilizados para o desenvol-
vimento de um empreendimento imobiliário, na qualidade de incorporadora, 
nos termos da Lei Federal n.º 4.591/1964 . 7. Patrimônio líquido - a. Ca-
pital Social - Em 19 de outubro de 2015 a sociedade subscreveu o capital 
social no valor de R$ 1.000 (mil reais) em moeda corrente nacional, total-
mente integralizado, representado por 1.000 (mil) quotas com valor nominal 
unitário de R$ 1,00 (um real), sendo distribuídas, respeitando a proporção 
de participação dos sócios, SDI Desenvolvimento Imobiliário Ltda e SDI Ad-
ministração de Bens Ltda no capital social da sociedade. Em novembro de 
2015 a sócia SDI Desenvolvimento Imobiliário Ltda, retirou-se da sociedade 
cedendo e transferindo 999 quotas totalmente subscritas e integralizadas 
para Tellus IV Participações S.A. Na mesma data tendo em vista melhor 
atender aos interesses sociais, houve a transformação do tipo jurídico da 
Sociedade, de sociedade empresaria limitada para sociedade anônima de 
capital fechado. Foi aprovada a conversão das 1.000 (um mil) quotas re-
presentativas do capital social da Sociedade em 1.000 (um mil) ações. Na 
mesma data as acionistas decidem aumentar o capital social da Companhia 
no montante de R$ 2.299.000 (dois milhões, duzentos e noventa e nove mil 
reais), o qual passou a ser R$ 2.300.000 (dois milhões e trezentos mil reais) 
mediante a emissão de 2.299.000 (dois milhões, duzentas e noventa e nove 
mil) novas ações, totalmente subscritas e a serem integralizadas em moeda 
corrente nacional. Em setembro de 2016 as acionistas decidem aumentar o 
capital social da Companhia no montante de R$ 12.700.000 (doze milhões 
e setecentos mil reais) passando para R$ 15.000.000 (quinze milhões de re-
ais), mediante a emissão de 12.700.000 (doze milhões e setecentas mil) no-
vas ações ordinárias, totalmente subscritas e integralizadas. Em novembro 
de 2016 as acionistas decidem aumentar o capital social da Companhia no 
montante de R$ 2.500.000 (dois milhões e quinhentos mil reais), passando 
para R$ 17.500.000 (dezessete milhões e quinhentos mil reais), mediante 
a emissão de 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) novas ações ordi-
nárias, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas com saldo de 
AFAC. A composição acionária em 2016 está abaixo representada: 
Acionista Nº. Ações Participação (%)
SDI Administração de Bens Ltda 17.500 0,10
Tellus IV Participações S.A 17.482.500                   99,90
Total 17.500.000                   100%
b. Capital à integralizar / Descrição 31/12/2016  31/12/2015
SDI Administração de Bens Ltda  (674) (604)
Tellus IV Participações S.A.     (672.896)      (603.096)
Total     (673.570)      (603.700)
h. Destinação do lucro
O lucro líquido terá as seguintes destinações, conforme estatuto social da 
Sociedade: • 5% serão aplicados antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social; • 
Uma parcela será destinada ao pagmento do dividendo obrigatório ao acio-
nistas, que não poderá em qualquer caso, ser inferior a 25% do apurado no 
exercício. 8. Despesas administrativas - As composições das despesas 
administrativas e gerais estão distribuídas da seguinte forma:
Descrição 31/12/2016
Serviços de Terceiros (37.004)
Anúncios e publicações (52.917)
Contribuição sindical patronal (3.071)
Outras despesas             (485)
Total        (93.477)
9. Resultado Financeiro - A composição das despesas e receitas finan-
ceiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 é a seguir 
demonstradas: 
a. Despesas financeiras / Descrição 31/12/2016 31/12/2015
IOF/IOC  (11) - 
Outras despesas financeiras                (8)                 (4)
Total              (19)                 (4)
b. Receitas financeiras / Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Receita de aplicação financeira          1.610              298
Total          1.610              298
10. Cobertura de seguros - A Companhia adota a política de contratar co-
bertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considera-
dos suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. Porém, devido a desapropriação do imóvel, a administração 
entende que não há mais a necessidade de contratação de seguro. 11. Con-
tingências - A Administração da Companhia não tem conhecimento de ne-
nhum ativo ou passivo contingente a ser registrado em 31 de dezembro de 
2016. 12. Partes relacionadas - São partes relacionadas os controladores 
da Companhia, informados na Nota Explicativa no 8, bem como as empresas 
que fazem parte do grupo societário dos controladores. Adicionalmente, a 
Companhia identificou as seguintes pessoas físicas ou jurídicas como par-
tes relacionadas: • IDS GP, LLC; • Camon I LP; • Camon II LP; • Camon III 
LP; • Tellus IV Participações S.A.; • SDI Administração de Bens Ltda.;• Arthur 
José de Abreu Pereira; • André Ferreira de Abreu Pereira; • Alexandre Ferrei-

ra de Abreu Pereira; • Dario de Abreu Pereira Neto; • Narciso Manuel Afonso 
Marques da Silva; O estatuto social da Companhia não prevê remuneração 
para a sua diretoria e nem para os membros do conselho de administração.
13. Instrumentos financeiros - A Sociedade mantém operações com ins-
trumentos financeiros. A Administração destes instrumentos é efetuada por 
meio de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, ren-
tabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o 
objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição 
ao risco que a Administração pretende cobrir, o qual é aprovado pela Admi-
nistração para aprovação e operacionalização da estratégia apresentada. A 
política de controle consiste em acompanhamento permanente das condi-
ções contratadas versus condições vigentes no mercado. A Sociedade não 
efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou em quaisquer 
outros ativos de risco.  As operações da Sociedade estão sujeitas aos fato-
res de riscos descritos a seguir: a. Considerações sobre riscos - (i) Risco 
de crédito - A Sociedade restringe a exposição a riscos de crédito associa-
dos à caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em insti-
tuições financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração em 
títulos de curto prazo. b. Valorização dos instrumentos financeiros - Os 
valores de mercado dos principais instrumentos financeiros ativos e passi-
vos são substancialmente equivalentes aos valores contábeis.
                                   31/12/2016                               
 Valor  Passivo ao 
 através do Empréstimos custo 
Ativo  resultado      recebíveis amortizado        Total
Caixa e equivalente 
 de caixa     55.916                      -                   -     55.916
Total     55.916                      -                    -     55.916
Passivo
Contas a pagar                -                      -           1.880     1.880
Total                -                      -           1.880     1.880
Ativo                                   31/12/2015                               
Caixa e equivalente 
 de caixa      73.363                      -                -      73.363
Total      73.363                      -                -      73.363
Os ativos e passivos da Companhia estão classificados da seguinte forma: • 
Caixa e equivalente de caixa - Valor justo por meio do resultado
• Contas a Pagar - Passivo ao custo amortizado

Arthur José de Abreu Pereira – Diretor
José Carlos Moraes Pinto – Contador – CRC 1SP 061.813/O-2

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de março de 2017
KPMG Auditores Independentes Ederson Rodrigues de Carvalho
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP199028/O-1

Presidente da confederação de 
desportos aquáticos é preso

O presidente afastado da Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos (CDBA), 
Coaracy Nunes, foi preso na manhã de ontem (6), no âmbito da Operação Águas 
Claras, defl agrada pela Polícia Federal (PF) e pelo MPF em São Paulo

superfaturamento das compras 
e falta de licitação com empre-
sas de agência de turismo. Foi 
constatado que a agência pres-
tava serviço há dez anos para a 
CBDA e que duas das empresas 
que participaram da licitação 
não existiam e apenas davam 
uma aparência de legalidade 
ao processo licitatório.

“As duas empresas de fachada 
só participavam e sempre uma 
terceira vencia. Foi constatado 
que os sócios dessas empresas 
moram em comunidades do Rio 
Janeiro, que as empresas não 
declaram imposto de renda e 
que não têm funcionários”, 
disse Thamea. Segundo ela, há 
indícios de superfaturamento 
em contratos para viagem e 
hospedagem dos atletas: “Essa 
empresa, que há dez anos pres-

ta serviços à CBDA, recebeu nos 
últimos cinco anos mais de R$ 
24 milhões da confederação”.

Os investigados responderão, 
de acordo com suas participa-
ções, pelos crimes de peculato, 
associação criminosa e fraude a 
Lei de Licitações, sem prejuízo 
de outros crimes eventualmen-
te apurados no decorrer da 
instrução criminal. A PF não 
divulgou os nomes dos presos, 
alegando que as investigações 
ainda estão em curso. Além 
dos mandados de prisão, no 
Rio foram cumpridos ainda 
um mandado de condução 
coercitiva para prestação de es-
clarecimentos e seis mandados 
de busca e apreensão. Em São 
Paulo, foram quatro mandados 
de condução coercitiva e dez de 
busca e apreensão (ABr).
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